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resuMo: Este artigo se destina a analisar a inter-
pretação dos negócios jurídicos à luz das inova-
ções trazidas pela Lei da Liberdade Econômica (Lei 
13.874/2019). Utilizou-se o método comparativo 
objetivando identificar as confluências entre o 
tratamento da matéria pelo direito brasileiro e 
a disciplina do direito alemão. A análise põe em 
destaque o primado da livre-iniciativa e a prote-
ção da confiança como vetores para uma adequa-
da orientação do intérprete.
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aBstract: This article analyses the interpretation 
of transactional acts in light of the innovations 
brought by the Brazilian Economic Freedom Act 
(Law 13,874/2019). The article employs a com-
parative approach with the aim of identifying 
the points of convergence between the Brazilian 
Economic Freedom Act and its parallels to the 
German legal framework. The analysis highlights 
the primacy of free enterprise and the protection 
of legitimate expectations as criteria for an ade-
quate interpretation of the contract.
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SuMário: Introdução. 1. Interpretação dos negócios jurídicos no direito alemão. 1.1. Vontade (Wil-
le)e declaração (Erklärung). 1.2.  Interpretação natural (Natürliche Auslegung)  e interpretação 
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normativa (Normative Auslegung). 2.  Interpretação dos negócios jurídicos antes e depois da 
Lei da Liberdade Econômica. 3. Por um novo modelo de interpretação dos negócios jurídicos: as 
inovações trazidas pela lei da liberdade econômica e suas aproximações com o direito alemão. 
3.1. Lei da Liberdade Econômica: princípios norteadores. 3.2. A regra da supressio e a proteção da 
confiança. 3.3. Usos, costumes e práticas do mercado como balizadores da atividade interpreta-
tiva. 3.4. Interpretação conforme a boa-fé. 3.5. A regra do contra proferentem. 3.6. Interpretação 
integrativa: em busca da vontade hipotética das partes. 4. Autonomia privada e sua tendência 
expansiva: a vontade como fonte criadora de regras de interpretação. Conclusões. Referências 
bibliográficas.

Introdução

A1 hermenêutica jurídica é comumente associada a um conjunto de métodos desti-
nados à interpretação das leis. Mas não se pode descurar que, também no campo dos ne-
gócios jurídicos, a hermenêutica assume papel de destaque, sobretudo considerando-se 
que a vontade consubstanciada na relação terá seus efeitos condicionados à maneira 
pela qual o intérprete irá definir seu conteúdo e alcance2. Daí a necessidade de se esta-
belecerem parâmetros seguros para uma adequada interpretação da vontade negocial.

Essa matéria sempre foi abordada com a necessária profundidade pela doutrina 
civilista alemã, ao passo que no Brasil, somente após a guinada trazida pela Lei da Li-
berdade Econômica (Lei 13.874/2019) – fruto da conversão da Medida Provisória 
881/2019 –, é que se passou a sentir, de modo mais expressivo, a preocupação de se 
redimensionarem os estudos sobre a hermenêutica aplicada ao contexto negocial. O 
que se percebe, nessa nova lei, é o propósito claro de reforçar a livre-iniciativa, com 
vistas a favorecer o empreendedorismo e mitigar a intervenção do Estado no ambien-
te dos negócios3. Foi dentro desse cenário que a Lei da Liberdade Econômica buscou 

 1. O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001.

 2. Pontes de Miranda já havia situado devidamente o problema: “Deve-se ter sempre presente que 
as regras de interpretação das leis não são adequadas à interpretação dos atos jurídicos, nem 
vice-versa” (PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Tratado de direito privado. Campi-
nas: Bookseller, 2000. t. 3. p. 366). Também Orlando Gomes se posicionou a respeito da questão: 
“Na interpretação da lei, a missão do intérprete consiste em lhe determinar o sentido e alcance, 
enquanto na interpretação do contrato lhe cumpre descobrir a vontade concreta das partes. 
Nesta, o que se interpreta é um comportamento humano. O intérprete de um contrato tem de 
indagar da verdadeira intenção dos contratantes e deve esclarecer o sentido da declaração. Sua 
tarefa é, pois, diferente da missão do intérprete da lei” (GOMES, Orlando. Introdução ao direito 
civil. 18. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2001. p. 458).

 3. Nesse sentido, acentua Caio de Souza Loureiro: “O primeiro eixo principiológico da LLE é forte 
na delimitação da atuação estatal na economia. Pretende-se, em linha com o traço distintivo do 
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